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CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
FA Z E N D Á R I A

SECRETARIA EXECUTIVA
ATO DECLARATÓRIO Nº 24, DE 1º DE OUTUBRO DE 2018

Ratifica o Convênio ICMS aprovado na 307ª
Reunião Extraordinária do CONFAZ,
realizada no dia 14.09.2018 e publicado no
DOU em 17.09.2018.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, com fulcro no art. 5º da Lei Complementar 24,
de 7 de janeiro de 1975, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento
desse Conselho, declara ratificado o Convênio ICMS a seguir
identificado, celebrado na 307ª Reunião Extraordinária do CONFAZ,
realizada no dia 14 de setembro de 2018:

Convênio ICMS 86/18 - Dispõe sobre a adesão do Estado do
Espírito Santo ao Convênio ICMS 84/18, que autoriza os Estados a
concederem isenção do ICMS nas operações internas e interestaduais
com medicamento destinado a tratamento da Atrofia Muscular Espinal -
AME.

BRUNO PESSANHA NEGRIS

DESPACHO Nº 121, DE 1º DE OUTUBRO DE 2018

Publica Ajustes SINIEF e Convênios
ICMS, aprovados na 170ª Reunião
Ordinária do CONFAZ, realizada no dia
28.09.2018.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho,
torna público que na 170ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada
no dia 28 de setembro de 2018, foram celebrados os seguintes
normativos:

AJUSTE SINIEF 12/18, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018

Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui
o Manifesto Eletrônico de Documentos
Fiscais MDF-e.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a
Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 170ª Reunião Ordinária
do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada
em Campos do Jordão, SP, no dia 28 de setembro de 2018, tendo em
vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira Fica acrescida a cláusula terceira-A ao

Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de dezembro de 2010, com a seguinte
redação:

"Cláusula terceira-A A obrigatoriedade de emissão do
MDF-e prevista no inciso II do caput da cláusula terceira deste
ajuste não se aplica às operações realizadas por:

I - Microempreendedor Individual - MEI, de que trata o art.
18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

II - pessoa física ou jurídica não inscrita no cadastro de
contribuintes do ICMS;

III - produtor rural, acobertadas por Nota Fiscal Avulsa
Eletrônica - NFA-e, modelo 55.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua
publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do
primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

Presidente do CONFAZ - Ana Paula Vitali Janes Vescovi,
em exercício; Secretaria da Receita Federal do Brasil - Jorge
Antônio Deher Rachid, Acre - Itamar Magalhães da Silva, Alagoas
- George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa
Nunes, Amazonas - José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel
Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal
- Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás -
Luiz Antônio Faustino Maronezi, Maranhão - Marcellus Ribeiro
Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul -
Cloves Silva, Minas Gerais - João Alberto Vizzoto, Pará - Maria
Rute Tostes, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Acyr José
Bueno Murbach, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Almeida, Piauí -

Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio
Fernandes Lourenço Gomes, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo, Rio Grande do Sul - Luiz Antônio Bins, Rondônia - Marcelo
Hagge Siqueira, Roraima - Adilma Rosa de Castro Lucena, Santa
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luiz Cláudio Rodrigues de
Carvalho, Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima, Tocantins - Sandro
Henrique Armando.

AJUSTE SINIEF 13/18, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018

Altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui
a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica,
modelo 65, e o Documento Auxiliar da
Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a
Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 170ª Reunião Ordinária
do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada
em Campos do Jordão, SP, no dia 28 de setembro de 2018, tendo em

vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966) resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira Ficam acrescidos os dispositivos a seguir

indicados ao Ajuste SINIEF 19/16, de 09 de dezembro de 2016, com
as seguintes redações:

I - inciso III ao § 1º da cláusula quarta:
"III - para a emissão em contingência, prevista no inciso I

do caput da cláusula décima primeira, devem ser utilizadas
exclusivamente as séries 890 a 989.";

II - alínea "c" ao inciso I do § 1º da cláusula décima
primeira:

"c) a critério da unidade federada, a identificação do
destinatário será feita pelo CNPJ, CPF ou, tratando-se de
estrangeiro, por outro documento de identificação;";

III - §§ 4º e 5º à cláusula décima primeira:
"§ 4º Na hipótese do inciso I do caput desta cláusula, a

NFC-e gerada em contingência será emitida em ordem sequencial,
devendo observar quanto às séries o disposto no inciso III do § 1º
da cláusula quarta.

§ 5º Constatada, a partir do 10º (décimo) dia do mês
subsequente, quebra da ordem sequencial na emissão em
contingência da NFC-e considerar-se-á que a numeração
correspondente a esse intervalo se refere a documentos emitidos e
não transmitidos.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua
publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do
1º de abril de 2019, exceto quanto ao inciso II, que produzirá efeitos
a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da sua
publicação.

Presidente do CONFAZ - Ana Paula Vitali Janes Vescovi,
em exercício; Secretaria da Receita Federal do Brasil - Jorge
Antônio Deher Rachid, Acre - Itamar Magalhães da Silva, Alagoas
- George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa
Nunes, Amazonas - José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel
Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal
- Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás -
Luiz Antônio Faustino Maronezi, Maranhão - Marcellus Ribeiro
Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul -
Cloves Silva, Minas Gerais - João Alberto Vizzoto, Pará - Maria
Rute Tostes, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Acyr José
Bueno Murbach, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Almeida, Piauí -

Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio
Fernandes Lourenço Gomes, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo, Rio Grande do Sul - Luiz Antônio Bins, Rondônia - Marcelo
Hagge Siqueira, Roraima - Adilma Rosa de Castro Lucena, Santa
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luiz Cláudio Rodrigues de
Carvalho, Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima, Tocantins - Sandro
Henrique Armando.

AJUSTE SINIEF 14/18, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que
instituiu a Nota Fiscal Eletrônica e o
Documento Auxiliar da Nota Fiscal
Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a
Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 170ª Reunião Ordinária
do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada
em Campos do Jordão, SP, no dia 28 de setembro de 2018, tendo em
vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966) resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira Fica acrescido o § 7º à cláusula terceira

do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, com a
seguinte redação:

"§ 7º Na hipótese da NF-e for emitida por sistema
eletrônico disponibilizado pelas administrações tributárias das
unidades federadas em seus correspondentes endereços eletrônicos,
contendo a assinatura digital da respectiva administração tributária
denomina-se, Nota Fiscal Avulsa eletrônica - NFA-e, modelo 55.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua
publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do
primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

Presidente do CONFAZ - Ana Paula Vitali Janes Vescovi,
em exercício; Secretaria da Receita Federal do Brasil - Jorge
Antônio Deher Rachid, Acre - Itamar Magalhães da Silva, Alagoas
- George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa
Nunes, Amazonas - José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel
Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal
- Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás -
Luiz Antônio Faustino Maronezi, Maranhão - Marcellus Ribeiro
Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul -
Cloves Silva, Minas Gerais - João Alberto Vizzoto, Pará - Maria
Rute Tostes, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Acyr José
Bueno Murbach, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Almeida, Piauí -

Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio
Fernandes Lourenço Gomes, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo, Rio Grande do Sul - Luiz Antônio Bins, Rondônia - Marcelo
Hagge Siqueira, Roraima - Adilma Rosa de Castro Lucena, Santa
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luiz Cláudio Rodrigues de
Carvalho, Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima, Tocantins - Sandro
Henrique Armando.

CONVÊNIO ICMS 87/18, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018

Revoga o Convênio ICMS 137/02, que
dispõe sobre os procedimentos a serem
adotados em relação a operação
interestadual que destine mercadoria a
empresa de construção civil.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na
sua 170ª Reunião Ordinária, realizada em Campos do Jordão, SP, no
dia 28 de setembro de 2018, tendo em vista o disposto no art. 199
do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966), resolve celebrar o seguinte.

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica revogado o Convênio ICMS 137/02,

de 13 de dezembro de 2002.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União.
Presidente do CONFAZ - Ana Paula Vitali Janes Vescovi,

em exercício; Acre - Itamar Magalhães da Silva, Alagoas - George
André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes,
Amazonas - José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório
da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Wilson
José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - Luiz Antônio
Faustino Maronezi, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Cloves Silva,
Minas Gerais - João Alberto Vizzoto, Pará - Maria Rute Tostes,
Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Acyr José Bueno
Murbach, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Almeida, Piauí - Antônio
Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Fernandes
Lourenço Gomes, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio
Grande do Sul - Luiz Antônio Bins, Rondônia - Marcelo Hagge
Siqueira, Roraima - Adilma Rosa de Castro Lucena, Santa Catarina
- Paulo Eli, São Paulo - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho,
Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima, Tocantins - Sandro Henrique
Armando.

CONVÊNIO ICMS 88/18, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018

Autoriza os Estados da Bahia, Ceará e
Santa Catarina a reduzir a base de cálculo
nas operações internas que indica,
promovidas por cooperativas de produtores
rurais, agropastoris e de pesca detentoras
de declaração de Aptidão ao Programa
Nacional de Fortalecimento da Agricultura
Familiar (DAP).

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na
sua 170ª Reunião Ordinária, realizada em Campos do Jordão, SP, no
dia 28 de setembro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o
seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados da Bahia, Ceará e Santa

Catarina autorizados a reduzir em até 72,22% (setenta e dois vírgula
vinte e dois por cento) a base de cálculo nas operações internas
promovidas por cooperativas de produtores rurais, agropastoris e de
pesca, detentoras de declaração de Aptidão ao Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP), com destino diverso
do indicado na cláusula primeira do Convênio ICMS 143/10, de 24
de setembro de 2010.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Ana Paula Vitali Janes Vescovi,
em exercício; Acre - Itamar Magalhães da Silva, Alagoas - George
André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes,
Amazonas - José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório
da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Wilson
José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - Luiz Antônio
Faustino Maronezi, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Cloves Silva,
Minas Gerais - João Alberto Vizzoto, Pará - Maria Rute Tostes,
Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Acyr José Bueno
Murbach, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Almeida, Piauí - Antônio
Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Fernandes
Lourenço Gomes, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio
Grande do Sul - Luiz Antônio Bins, Rondônia - Marcelo Hagge
Siqueira, Roraima - Adilma Rosa de Castro Lucena, Santa Catarina
- Paulo Eli, São Paulo - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho,
Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima, Tocantins - Sandro Henrique
Armando.

CONVÊNIO ICMS 89/18, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018

Altera o Convênio ICMS 75/91, que
dispõe sobre a concessão de redução de
base de cálculo do ICMS nas saídas de
aeronaves, peças, acessórios e outras
mercadorias que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na
sua 170ª Reunião Ordinária, realizada em Campos do Jordão, SP, no
dia 28 de setembro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o
seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica alterada o caput da cláusula

primeira-B do Convênio ICMS 75/91, de 05 de dezembro de 1991,
que passa a vigorar com a seguinte redação:
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"Cláusula primeira-B O benefício previsto neste convênio
será aplicado exclusivamente às empresas nacionais da indústria
aeroespacial e seus fornecedores nacionais, às da rede de
comercialização, às importadoras de material aeroespacial, às
oficinas de manutenção, modificação e reparos em aeronaves,
relacionadas em ato pelo Comando da Aeronáutica do Ministério da
Defesa no qual deverão ser indicados, obrigatoriamente, os números
de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ e no
cadastro de contribuinte das unidades federadas.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Ana Paula Vitali Janes Vescovi,
em exercício; Acre - Itamar Magalhães da Silva, Alagoas - George
André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes,
Amazonas - José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório
da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Wilson
José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - Luiz Antônio
Faustino Maronezi, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Cloves Silva,
Minas Gerais - João Alberto Vizzoto, Pará - Maria Rute Tostes,
Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Acyr José Bueno
Murbach, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Almeida, Piauí - Antônio
Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Fernandes
Lourenço Gomes, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio
Grande do Sul - Luiz Antônio Bins, Rondônia - Marcelo Hagge
Siqueira, Roraima - Adilma Rosa de Castro Lucena, Santa Catarina
- Paulo Eli, São Paulo - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho,
Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima, Tocantins - Sandro Henrique
Armando.

CONVÊNIO ICMS 90/18, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018

Autoriza o Estado de Mato Grosso a
conceder redução de base de cálculo do
ICMS nas prestações internas de serviços
de comunicação a que se refere.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 170ª Reunião Ordinária, realizada em Campos do Jordão, SP, no
dia 28 de setembro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o
seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Mato Grosso autorizado

a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas prestações de
Serviço de Comunicação Multimídia - SCM.

Cláusula segunda Poderá ser concedida a redução de base
de cálculo do ICMS incidente nas prestações internas de serviços de
telecomunicações a consumidor final localizado no território de
Mato Grosso, de forma que a carga tributária seja equivalente a:

I - 10% (dez por cento), para empresas cuja receita bruta
acumulada nos 12 meses anteriores ao pedido de concessão do
benefício seja de até R$ 6 milhões;

II - 12% (doze por cento), para empresas cuja receita bruta
acumulada nos 12 meses anteriores ao pedido de concessão do
benefício seja superior a R$ 6 milhões e até R$ 9 milhões;

III - 17% (dezessete por cento), para empresas cuja receita
bruta acumulada nos 12 meses anteriores ao pedido de concessão do
benefício seja superior a R$ 9 milhões e até R$ 12 milhões.

§ 1º O benefício previsto neste convênio será:
I - concedido para contribuintes que não possuam débitos

para com a Fazenda Pública Estadual de Mato Grosso;
II - utilizado em substituição aos créditos efetivos do

imposto, com exceção quanto ao disposto no § 4º desta cláusula;
III - recalculado a cada 12 meses, para fins de

reenquadramento nas faixas de alíquota, permanecendo vigente por,
no mínimo, mais 12 meses.

§ 2º O benefício fica condicionado:
I - à comprovação da correta tributação dos serviços de

telecomunicações prestados;
II - à desistência de qualquer discussão, administrativa ou

judicial, relativa a incidência de ICMS sobre a prestação de serviços
de telecomunicações, especialmente quanto à internet banda larga e
Vo I p ;

III - à contratação de links de internet de estabelecimentos
devidamente inscritos no CCICMS/MT e com Ponto de Presença no
território mato-grossense;

IV - à emissão de documentos fiscais de acordo com o
Convênio ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003.

V - que esteja enquadrado como pequena operadora, com
um número de assinantes inferior a 5% (cinco por cento) da base
total de assinantes no Brasil, de acordo com dados oficiais da
ANATEL, isolada ou conjuntamente com outras operadoras do
mesmo grupo econômico nos termos da Resolução nº 2/2012, de 29
de maio de 2012, do CADE;

VI - que possua sede no Estado concedente.
§ 3º Para o cálculo de receita bruta serão considerados

todos os estabelecimentos da empresa, devendo o beneficiário
informar, sempre que solicitado, a receita bruta de estabelecimentos
localizados em outras unidades federadas.

§ 4º Tratando-se de contribuinte enquadrado na faixa de
faturamento prevista no inciso III do caput desta cláusula, será
admitido crédito proporcional relativo à contratação de link de
dados.

Cláusula terceira Não poderá ser beneficiado o
contribuinte:

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
II - que participe do capital de outra pessoa jurídica;
III - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez

por cento) do capital de outra pessoa jurídica contribuinte do ICMS,
exceto se inativa há mais de 6 meses;

IV - cujo titular ou sócio participe no capital de contribuinte
com inscrição estadual cancelada.

Cláusula quarta Será excluído do benefício:
I - a pedido, o contribuinte que formalizar sua

desistência;
II - automaticamente, o contribuinte que, após cada período

de 12 meses, ultrapassar o limite de receita bruta previsto no inciso
III do caput da cláusula segunda;

III - de ofício quando:
a) verificado que a constituição do contribuinte ocorreu por

interpostas pessoas;
b) constatado o descumprimento de qualquer das condições

previstas no § 2º da cláusula segunda;
c) não houver atendimento, ou houver apresentação de

informações falsas, quanto à solicitação de informações da receita
bruta de estabelecimentos localizados em outras unidades federadas,
conforme dispõe o § 3º da cláusula segunda;

d) constatada ocorrência prevista na cláusula terceira;
e) constatado descumprimento de obrigação tributária,

principal ou acessória, formalizado por auto de infração.
§ 1° Nos casos de exclusão na forma dos incisos I e II

desta cláusula, os efeitos serão a partir do período de apuração
seguinte.

§ 2º Nos casos de exclusão na forma do inciso III desta
cláusula, o efeito será retroativo à data de concessão, quando se
tratar da alínea "a"; retroativo à data da ocorrência, quando se
tratarem das alíneas "b", "c" e "d"; ou retroativo ao primeiro período
de apuração constante no auto de infração, quando se tratar da alínea
"e".

Cláusula quinta O Estado de Mato Grosso, mediante
legislação interna, poderá conceder o benefício a contribuinte não
imediatamente egresso do Simples Nacional, desde que atendidas
todas as condições previstas neste convênio.

Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na data da
publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional,
produzindo efeitos até 30 de junho de 2019.

Presidente do CONFAZ - Ana Paula Vitali Janes Vescovi,
em exercício; Acre - Itamar Magalhães da Silva, Alagoas - George
André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes,
Amazonas - José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório
da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Wilson
José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - Luiz Antônio
Faustino Maronezi, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Cloves Silva,
Minas Gerais - João Alberto Vizzoto, Pará - Maria Rute Tostes,
Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Acyr José Bueno
Murbach, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Almeida, Piauí - Antônio
Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Fernandes
Lourenço Gomes, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio
Grande do Sul - Luiz Antônio Bins, Rondônia - Marcelo Hagge
Siqueira, Roraima - Adilma Rosa de Castro Lucena, Santa Catarina
- Paulo Eli, São Paulo - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho,
Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima, Tocantins - Sandro Henrique
Armando.

CONVÊNIO ICMS 91/18, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018

Autoriza o Estado da Bahia a conceder
isenção do ICMS incidente nas
importações de bens pelo Instituto de Ação
Social pela Música.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 170ª Reunião Ordinária, realizada em Campos do Jordão, SP, no
dia 28 de setembro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o
seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado da Bahia autorizado a

conceder isenção do ICMS incidente nas importações de bens
promovidas pelo Instituto de Ação Social pela Música (NEOJIBÁ),
CNPJ sob o nº 10.490.525/0001-06, credenciado nos termos da Lei
nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, desde que destinados a
integrar o seu patrimônio e atender às suas finalidades essenciais.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação
nacional.

Presidente do CONFAZ - Ana Paula Vitali Janes Vescovi,
em exercício; Acre - Itamar Magalhães da Silva, Alagoas - George
André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes,
Amazonas - José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório
da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal -
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - Luiz
Antônio Faustino Maronezi, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves,
Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Cloves
Silva, Minas Gerais - João Alberto Vizzoto, Pará - Maria Rute
Tostes, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Acyr José
Bueno Murbach, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Almeida, Piauí -

Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio
Fernandes Lourenço Gomes, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo, Rio Grande do Sul - Luiz Antônio Bins, Rondônia - Marcelo
Hagge Siqueira, Roraima - Adilma Rosa de Castro Lucena, Santa
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luiz Cláudio Rodrigues de
Carvalho, Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima, Tocantins - Sandro
Henrique Armando.

CONVÊNIO ICMS 92/18, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018

Autoriza o Estado de Goiás a conceder
isenção do ICMS nas saídas internas, com
mercadorias novas ou usadas,
comercializadas sob a forma de "bazar",
promovidas pela entidade filantrópica
Obras Sociais do Centro Espírita Irmão
Áureo - OSCEIA.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,
na sua 170ª Reunião Ordinária, realizada em Campos do Jordão,
SP, no dia 28 de setembro de 2018, tendo em vista o disposto na
Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar
o seguinte

C O NV Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Goiás autorizado a

conceder isenção do ICMS nas saídas internas promovidas pela
entidade, credenciada nos termos da Lei nº 12.101, de 27 de
novembro de 2009, Obras Sociais do Centro Espírita Irmão Áureo
- OSCEIA, CNPJ sob o nº 25.006.149/0001-09, com mercadorias,
novas ou usadas, comercializadas sob a forma de "bazar", recebidas
em doação de pessoas físicas ou jurídicas, contribuintes ou não do
ICMS.

Cláusula segunda O Estado de Goiás pode estabelecer
formas de controle em relação às saídas de que trata a cláusula
primeira deste convênio, na forma que dispuser a legislação
estadual.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da
publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês
subsequente ao da ratificação.

Presidente do CONFAZ - Ana Paula Vitali Janes Vescovi,
em exercício; Acre - Itamar Magalhães da Silva, Alagoas - George
André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes,
Amazonas - José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório
da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal -
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - Luiz
Antônio Faustino Maronezi, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves,
Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Cloves
Silva, Minas Gerais - João Alberto Vizzoto, Pará - Maria Rute
Tostes, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Acyr José
Bueno Murbach, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Almeida, Piauí -

Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio
Fernandes Lourenço Gomes, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo, Rio Grande do Sul - Luiz Antônio Bins, Rondônia - Marcelo
Hagge Siqueira, Roraima - Adilma Rosa de Castro Lucena, Santa
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luiz Cláudio Rodrigues de
Carvalho, Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima, Tocantins - Sandro
Henrique Armando.

CONVÊNIO ICMS 93/18, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
conceder isenção do ICMS na importação
e nas operações internas com produtos
comercializados no âmbito da Feira da
Providência a ser realizada nos dias 28 de
novembro a 02 de dezembro de 2018 no
Município do Rio de Janeiro.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,
na sua 170ª Reunião Ordinária, realizada em Campos do Jordão,
SP, no dia 28 de setembro de 2018, tendo em vista o disposto na
Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar
o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Rio de Janeiro

autorizado, na forma e condições definidas em legislação estadual,
a conceder isenção do ICMS na importação e nas saídas internas
com produtos comercializados no âmbito da Feira da Providência,
a ser realizada nos dias 28 de novembro a 02 de dezembro de
2018, nos pavilhões do Riocentro, Zona Oeste, Município do Rio
de Janeiro.

Parágrafo único. O importador deverá recolher o ICMS
decorrente das importações das mercadorias que não forem
comercializadas na forma prevista nesta cláusula, até 26 de
dezembro de 2018, acrescido de juros e correção monetária.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação
nacional.

Presidente do CONFAZ - Ana Paula Vitali Janes Vescovi,
em exercício; Acre - Itamar Magalhães da Silva, Alagoas - George
André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes,
Amazonas - José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório
da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal -
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - Luiz
Antônio Faustino Maronezi, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves,
Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Cloves
Silva, Minas Gerais - João Alberto Vizzoto, Pará - Maria Rute
Tostes, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Acyr José
Bueno Murbach, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Almeida, Piauí -

Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio
Fernandes Lourenço Gomes, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo, Rio Grande do Sul - Luiz Antônio Bins, Rondônia - Marcelo
Hagge Siqueira, Roraima - Adilma Rosa de Castro Lucena, Santa
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luiz Cláudio Rodrigues de
Carvalho, Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima, Tocantins - Sandro
Henrique Armando.
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